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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS AI

Viseu

TERMO DO CONTRATO N" 278/2025/DLCA

TERMO DE 11NTRÁTO DE PRESr'lçÃo ot: stnt'rcos DF:

Loctç'Ão DE tMoúryL N" 278/2025-DLCA, RÍ,F'

rNL:flGIBtLIDÁDE DE LICITÁÇÃo N' 01si2025 QItti
\AZEM ENTRE SI A PREFEITURA MWIÜPÁL DE VISEII'

rU «.ONIITIVCU DO FWDO MTINICIPÁL DOS DIREITOS

DA CNANç'A E DO ÁDOLESCF'NTE DE Y]SELI E O

LOCADOR KENÁN DE OLIWIRÁ DIMZ.

Pelo prcsentc instrumcnto de Contrato, dc um lado o Município de MSEU' ern conivência com r'r

CONiVêNCiA COM A SECRETARIA MUMCIPAL DE ASSISTÊNCTE SOCTATJ' ATTAVCS dO

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIÂNÇA E DO ADOLESCENTE DE VISETÍ'

CNPJ 30.387.22510001-03, situada na Avenida Lauro Sodró' l0l' Centro' 6tt'620-000' ViscÚPA'

neste ato denominado LOCATÁRIO, representado legalmente pelo Secretário Municipal dc

Assistência Social, o Sr. Luciano de Falconcry Souza' brasileüo' casado' hrncionario público

nrunicipal, poíador da Cédula de ldentidade n'2603838 SSP/PÁ e CPF n" XXX XXX'762-'11'

residente na Rua Principal , n" 65' Curupaiti' 68620.000' ViseulPAMarques. portadora da Cédula de

ldentidadcn.3328682-SSPiPAcCPFn.667.524,932-oo,cdooutrolad<lpropriet.lrioRENANDE

oLIVEIRADINIZ'portadordaCéduladcltlentidaden"9I76396.PC/PAcCPFn.n.
XXX.XXX.662-91' com endereço na Rua São Bencdito' 268' Centro' 68620-000' Viseu/PA'

Tcletbnc(91)9115404969,e-rnail:Rdiniz88(rigmail.com,doravantedenominadosinrplesmcnte

LoCADoR. nos termos do Aí. 74, v, §5" da Lci Federal n. 1.1.133/21. e suas alterações posterirrrcs.

têm justo e contratado o seguinte:

r. DO OB'ETO €I)F{TB,IffUAL
1.1. O objeto do prescntc instrumento é a Locação de 0l (um) imóvel o quâl se dcstlna o

t-uncionamento do consclho Tutelar da Sccretaria Municipal de Assistência Social, no município dc

Viseu/PA, que serào prestados nas condiçôes estabelecidas no Termo de Referelcra

vÁL. TOlÂLvÂL tNrrÁxro
Dr,scRIçÃot'r[M

RS 31.600.00
(Tt.illtn e três

núl c seisce[to§
re:ri!)

R$ 2.800,00 (DoL

raii§)
l2

tfx À(Ào DE 0l (lrll) IrÍó\TL O Q('AL sE

íiirrr',r o tt N( torAlll::\'l() Do ( o\sF:LHo
ir,rr:r,rrn DÂ sll(tRtI^RlA MrNl(lIP^L DE

iisrírdiicre so(rlÀt-' No MIINCÍPIo DE

VISEtii PA.

001

lJ. Este Termo de Contrato vincu lâ-sc a Prcstaçã o de Serviços, oriundo da INEXIGIBILIDADE n"

ITESES
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0l 5 12025. identifi cado no preâmbulo.

L DATUNDAMFI{TAÇÃO[-UCAI-
2.1. Este contraro fundamenta-sc no Art. 74, V, §5" da Lei n' 14.133, de l' de abril de 2021, e suas

alterações, bem como na licitação na rnodalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO n"

015/2025.

3. DO§rmÂaG(}§,@RIGÀÇÕX§}pRESFOI§§ABIL DOLOCÀIOR
3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo corn as condiçôes e prazos estabelecidas no processo

licitatório INEXIGIBILIDADE n" 015/2025 e neste termo contratuali

3.2. Manter pÍeposto âceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na erecuçào

do contrato.

33, Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, convcnçào, Dissídio

coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trâbalhistâs, sociais, previdenciárías, tributárias e as demais previstâs ern legislação

especilica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao LOCATÁRIO

J.4. Coniunicar ao Fiscal do contÍato, no prazo de 24 (vinte e quatlo) horas, qualquer ocorrência

anonnal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

3,5, Prcstar todo esclarecimento ou infbrmaçào solicitada pelo LOCATÁRIO ou por seus

prepostos, garantindoJhes o acesso' a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

3.6. paralisar, por determinação do LOCATÁRIO, qualquer atividade que nào esteja scndo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

3.?. Promovcr a guarda, manutenção e vigilância de materiais, feramentas, e tudo o que for

necessário à exercução do objeto, durante a vigência do contrato'

3.g. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legisl ação pertinente, cutnprindo

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

3.9. Submeter prcviamente, por escrito, ao LOCATÁRIO, para análise e aprovaçào' quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congêncre

j.10. Manter durante toda a vi_eência do contÍato, em compatibilidade com as obrigaçôes assuuridas'

todas as condições cxigidas para habilitação na licitação' ou para qualificação' na contrâtaçào direta;

3.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas ern decorrência do cun'primento do contrâto.

3.12. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;

3.13. Fomecer declârâção atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de

iUi§eu
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ordemiurídicacapazdecoloclremriscoalocação'ou'casoexistaalgumimpedimento'prestaros

esçlarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentaçâo pertinente, para fins de avaliaçào

por parte da Administração;

3.14. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

3.15. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

3.16. Responder pelos úcios ou defeitos tnteriores à locação;

3.17. Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da entrega das chaves'

para Íins de verifcação minuciosa do seu estado' fazendo constar no Termo de Vistoria' parte

integrante deste contrato, os eventuais defeitos existentes;

3.18. Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁRIO decorrentes de seus atos' bem como de

víciosedefeitosanterioresàlocação,comodesabamentosdecorrentesdeviciosredibitórios'incêndios

provenientes de vícios pré-existentes na instalação elétrica etc;

3.19. Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;

320. Responder pelas obrigações tributarias incidentes sobre o imóvel' como impostos e taxas'

3.2l.Respooderpelascontribuiçõesdemelhoriaincidentessobreoimôvel,anteodispostonoart.S".

§3', do Decreto-Lei n- 195167;

,,,. ,o*o". ao LOCATÁRIo recibo discriminando as inrportâncias pagas, vedada a quitação

genérica;

3.23.Pagar as taxas de administração irnobiliária e de intermediações' se existirem;

3.24. Pagar as despesas extraordinárias de condominio' se houver' entendidas como aquelas que não se

refiramaosgaslosrotineirosdenanutençãodoedificio,corno,porexemplo:

a. obras de refornms ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel;

b. Pinora das fachadas' empenas, poços de aeração e iluminação' bem como das esquadrias extemas;

c. Obras destiradas a repor as condições de habitabilidade do edificio;

d. Indenizações trabalhistas e preüdenciárias pela dispensa de empregados' ocorridas em dâta anterior

ao início da locação;

e. Instalação de equiparnento de segurança e de incêndio' de telefonia' de intercomunicação' de

esporte e de lazer;

f, Despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;

g. Constituição de fundo de reserva, e reposição deste' quando utilizado para cobertura de despesas

e xtraordinárias;

3.25 Entregar, em perfeito estado de funcionamento' os sistemas existentes (ar-condicionado'

combrte â incêndio. hidráulico, elétrica e outros porventura exi§tentes);

3.26 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
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para a contratação;

3.27 Notificar o LOCefÁruO, com antece dência minima de 90 (noventa) dias do término da vigência

do contrato, quando não houver interesse em prorrogar a locação;

3.2g Exibir ao LOCATÁRIO. quando solicitado, os comprovântes relativos às parcelas que estciarn

sendo exigidasl

3.2g lnformar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a

apresentação da documentação correspondente'

3.30AceitarnâsmesmâscondiçõesconüatuaisosacÉscimosesupressõesatéolimitefixadonoart.

t25 da Lei n" 14.13312021e suas alterações'

d. DA§OB*ICÀç&§DOIéCAIÃ§0
4.1. O LOCATÁ*fO ." oúriá Jpr"f";i"r; ao LOCADOR todas as condições necessárias ao

plcno cumprirnento das obrigações decorÍentes do Termo Contratual' consoant€ cstabelece a Lei no

1 4.133 12021 e suas alterações-

4.2. Exigir o cumprimento de todâs as ob'rigações assumidas pelo LOCADOR' de acordo cotn as

cláusulas contrahlais e os termos de sua proposta

43. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços' por servidor ou comissào

especialmortedesignados,anotaúdoemregistroprôprioasfalhasdetectadas'indicandodia'môse

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos' e encaminhando os

apontamentos à autoridâdecompetente para as providências cabiveis'

4.4. NotiÍlcar o LOCADOR por escrito da ocorrência de eventuais inrpeí'eiçôcs. falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços. Íixando prazo parã a sua correçào'

cerlificando-se que as solugões por ela propostas sejam as mais adequadas'

45. Pagar ao LSCAD6R o valor resultante da prestaçào do serviço, no prazo e condições

cstabelecidas neste contrato e no Termo de Referência'

4.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota FiscaVFatura do LOCADOR'

i1.7. Rcalizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços' após seu recebimentoi

4.8. Aplicar ao LOCADOR sanções motivadas pela in€xecução total ou parcial do Contrato;

4.9.CientificaroórgãoderepresentaçàojudiciatdaAdministraçãoparaadoçãodasmedidas

cabívcis quando do descumprimento das obrigações pelo LOCADOR;

4.l0.Fiscalizar o cumprimenlo dos requisitos legaís' quando o LOCAI)OR houver se beneficiado da

prel'erência estabelccida pclo aÍ 26,daLei n'14 133'de l'deabrilde2021'

4.ll.Assegurarqueoambientedetrabalho,inclusiveseusequipamentoseirstalações'âpresenteol

condições adequadas ao cutrprimento, pelo LOCADOR' das normas de segurança e saúde no

trabalho,quando o serviço for executado em suas depcndências' ou em local por ela designado'

4.l2.Servir-se do imóvel parà o uso convencionado' compativel com a natureza deste e com o fim a
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que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

4.l3,Realizar,juntocomoLOCADORavistoriadoimóvel,porocasiãodaentregadaschaves'para

firs de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar no Termo de Vistoria

fornecido pelo LOCADOR os eventuâis defeitos exi§tentes;

4.l4.Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de utilização;

4.ls,Restituir o imóvel, finda a locação, nas condiçôes em que o recebeu' conforme documento de

descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega' salvo os desgastes e deteriorações

decorrentes do uso normal. Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde que aceito por

este, a importância correspondente âo orçâmento elaborado pelo setor tecnico da

Administraçflo, para fazer face aos reparos e reformas ali especificadas;

4,l6.Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou deÍêito cuja reparação a este incumba' bem como

as evennrais turbações de terceiros;

4.ÍT.Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR' assegurando-se o

direito ao âbatimento proporcional do aluguet, caso os repaÍos durem mais de dez dias' nos termos

do artigo 26 da Lei n' 8.245, de 1991;

4.l8.Reatizer o imediato reprro dos danos verifrcados no imóvel' ou nâs suas instalações'

provocados por seus agentes, funcionáüos ou visitantes autorizados;

4.19.Nãomodificaraformaextemaouinternadoimóvel,semoconsentimentoprevioeporescrito

do LOCADOR;

42o.Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja reparação a este

incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

42l.Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e encargos

condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo' bem como qualquer intimaçào' nrulta ou

exigência de autoridade púbüca, ainda que direcionada ao LOCATÁRIO;

4.22.Pagar as despesas de teleíotre, energia elétricr, gás (se houver)' água e esgotoi

423.Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos intemos' se existentes'

5. DA VIGÊNCIÂ

5.1. A vigência deste instrurrclrto cont.ui-,ul irricio.á na data de sr:a assinatura, cxtinguindo-se em 06

de junho de 2026' podendo ser prorrogatlo por até l0 anos' na forma dos alligos 106 e 107 tla Lei no

1,1. l3l/2021, tlesde que haja autorizaçào lbnnal ila autoridadc compctente c obsen ar.los os seguintes

requisrtos:

- Esteja formal.:nente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
I
continuadâl

II - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato' com informações de que

osserviços tenham sido prestados regularmente;
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flI - Seja juntada justificativa e motiYo, por escrito, de que a Administração mantém interesse

narealização do serviço;

IV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a

Adminisração;

V - Haja manifestação expressa do LOCADOR informando o interesse na prorrogaçao;

VI - Seja comprovado que o LOCADOR mantém as condições iniciais de babiütação'

6.1. Constituem motivo para uffii6Io"t 
"tu"t 

ãi .o*tu"to dos anigos 137 e 138 da Lei no

l4,l33t2Ll2l,e poderá ser solicitada a qualquer tempo peto LOCATÁRIO' com antecedência minima

de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito'

Tí:ã"ôifi"Ê"iao ua-ir,i.rrilffi'.-Êãii"aa Lei o; i+.tlr, a" 2021, a LocADoRÂ que:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;

tr - Der causa à inexecução parcial do contrato que câuse grave dano à Administração ou

aofuncionamento dos serviços públicos ou ao inteÍes§e coletivo;

III - Der causa à inexecução total do cotrtrato;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida

V - Não ntmteÍ a proposta, salvo em decorrência de fato superveriênte devidarnente justihcado;

Vl - Advertência poÍ faltas leves, assim etrtendidas como aquelas que não acarretaÍem prejuízos

signiÍicativos ao objeto da locaçào:

VII - Ensejar o Íetardameoto da execução ou da entrega do objeto da contÍatâção sem

motivojustificado;

VIII - Apresentar declaração ou docunrentação falsa exigida para o certame ou pÍestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou execuÉo do contrato;

IX - Fraudar a contÍatação ou pnaticar ato fraudulento na execução do

contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Êaude de qualquer

nahrÍezâ;

xI.PraticâÍatosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdacontrataÉo;

xII - Praticar ato lesivo previsto no aÍ. 5" daLei n" 12.M6, de l" de agosto de 2013'

7.2. SeÍão aplicadas ao responsável pelas in'&ações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

I-Advertência,quandooLOCADORdercausaàinexecuçãoparcialdocontrato'sempreque

não se justificar a irrposição de penalidade mais gpve (art' 156' §2'' tla Lei);

II - Impedimento de licitar e contratar' quando praticadas as condutas descritas nos incisos II' III'
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IV, V,VI e V1I do subitem 7.1 deste contrato, senpre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (aí. l5ó. §4', da Lei);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas

nosincisos incisos VIII, tX, X, XI e ) I do subitem 7.1 deste contrato, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos II, lII, IV, V, M e VII, çe justifiquem a imposição de

penalidadernais grave (art. 156, §5", rla Lei).

IV - Multa:

a) Moratória de l% (um por cento) por dia de aaaso injusúficado sobre o valor da

parcelainadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 3OYio (trinta poÍ cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objetoi

73. A aplicaçâo das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma' a obrigação

de reparação integral do dano causado ao LOCATÁRIO (art. 156, §9p).

7.4. Todas as sânções previstas neste Conaato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7').

I - Antes da aplicação da multa sení facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

diasút€is, contado da data de sua intimação (aí. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenruâLlente devido pelo LocATÁRIo ao LOCADOR, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8).

7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo admhistrÀtivo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao LOCADOR, observando-se o procedimento previsto no caput e paágrafos do aÍ.

158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para üeitar ou contrâtar.

7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (arr 156, §1"):

I - A natureza e a gravidade da infração cornetida;

tr - As peculiaridades do caso concretoi

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para o LOCATÁRIo ;

V A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

7.7. Os atos previstos como infiações administrativas na Lei n" 14.133 , de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados somo atos lesivos

na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
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o rito pÍocedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art' 159)'

7.8. A personalidade jurídica do LOCADOR poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos preüstos neste

Contrato ou para pÍovoçar confirsão pâtrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas

à pessoajuridica serâo estendidos aos seus administradores e sÓcios com po deres de administração, à

pessoa juridica sucessoÍa ou à empÍesa do mesmo ramo com relação de colig ação ou controle' de

fato ou de direito. com o LOCADOR observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análisejuridica prévia (art. 160)

7.9, O LOCATÁRIO deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçâo

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas' para fins de

publicidadenoCadastroNacionaldeEmpresaslnidôneaseSuspensas(CElS)enoCadastroNacional

de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal (aÍt' l6l)'

7.l0.AssançõesdeimpedimentodeticitarecontÍataredeclaraçãodeinidoneidadeparalicitarou

contrataÍ são passiveis de reabilitação na forma do art' 163 da Lei n" 14 133121'

& DOVÀLOREDO PAGAMENIÍ'

8'l'OvatortotaldapresenteavençaédeRl§33.ó@00(Trintâetrêmileseiscentosreais)evalor

mensd de Rl§ 2.800,1X) (Dois mil e oitocentos reâis) em 12 parcelas'

8.2. No valor aciÍna estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execuçâo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais' trabalhistas'

previdenciárioq fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração' frete' seguro e outros

necesúrios ao cumprimento integral do objeto da contralação'

t3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias' contados do recebimento

daNota F iscal/Fatura.

8.4. Considera+e ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o FLII'IDO MUMCIPAL

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL atestâr a execução do újeto do contrato

&5. Ilavendo atÍaso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuivel ao LOCADOR'

apticar-se-á o índice do IPCÀ a titulo de compemação financeir4 que será o produto Íesultante da

multipticação desse indice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso' Íepetindo-se

aoperação a cada mês de atraso.

8.6. A emissão da Nota Fiscal/fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contÍatação,conforme disPosto neste instrumento e/ou no Termo de Referência'

&7. Quando houver glosa parcial do ob.jetq o LOCATÁRIO deverá comunicar ao LOCADOR para

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado'

E.8. O setor comp€tente para proceder o pagÍrmento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura
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apreseúada expressa os elementos necessários e essenciais do docunento, tais como:

a) 0 prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do conüato e do órgão LOCATÁRIO;

d) O período respectivo de execução do contÍato;

e) 0 valor a pagar; e

fl Eventual destaque do valor de Íetenções tributárias cabíveis.

8.9. Havendo eÍro na apresentação dâ Nota FiscayFatura, ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, o pagamento ficaÉ sobrestado até que ao LOCADOR providencie as medidas

saneadoras.Nesta hi1útese, o pr&zo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização

dâ situação,não acarretando qualquer ônus para o LOCATÁUO .

I,l0.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovaçào da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofic iais ou à documentação

mencionada uo art. 68 da Lei n' 14.13312071.

8.I l.Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a rmanutenção das condições de habilitação exigirlas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade,proibigão de contrâtar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

E.l2.Constatando-se a situação de inegulmidade do LocADoR, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, Do prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poded ser prorrogado umâ vez, por igUal periodo, a critério do

I-OCATÁRIO.

g.l3.Não havendo regularização ou sendo a defe§â considerada improcedente, a LOCATÁRIO

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do LOCADOR, bem como quanto à existência de pagam ento a ser efetuado' paÍâ que

sejam acionados os meios pertinentes e necesúrios para garantir o recebimento de seus crêditos.

S.l4,Persistindo a irregularidade, a LOCATÁRIO deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo adminishativo corÍespondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

8.ls.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagaúentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contÍato, caso o LOCADOR não regularize sua situação.

E.lS.Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

u-{
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I - tndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha'no pagamento serão retidos na

fonte os peÍcentuais estabelecidos na legislação vigente'ww
9.1. os preços iniciatmente cooÇ"iãtot tao- nios e irreujustáuÃffi*'à dt um ano contado da

data do orçamento estimado'

92. Apos o inteÍrepo de um ano, e independentemente de pedido do Contratado' os preços

iniciaisserão reajustados, mediante a aplicação' pelo LOCATÁRIO ' do IPCA - Íhdice Nacional

de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para a§ obrigações iniciadas e concluidas após a

ocorrência da anualidade'

93. Nos reajustes subsequentes ao primeiro' o interregno minimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste'

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA' a LOCATÁRIO pagará ao LOCADOR a

importância calculada pela última variação conhecida' liquidando a diferença correspondente tão

logo seja dilr.rlgado o índice definitivo'

95. caso o IpcA venha a ser extinto) ou de qualçer forma não possa mais ser utilizado, será(ão)

adotado(s), ein substituição, ds) que viedem) a ser determinado(s) pela legislaçào então eur vigor'

9.6. Na ausência de previsão legal çanto ao indice substituto' as paÍtes elegerão novo indice oÍicial'

parâ reajustamento do preço do valor remanescente' poÍ meio de termo aditivo'

Tô.r. 
-ei 

ai"po"'" contratuais correrão por conta dâ verba do oÍ

DOS DIREITOS DÁ CRUNÇÁ E DO ADOITSCENTE' no donçao orÇamentária

Exercício 2025

Atividade 08 243 0040 2'1 I5 Manurenção do (onselho Tutelat

Classificação econômÍca 3-3'90'36'0A - Outtos krviços de Íerceiros pessoartsica'

l02.Ficando o saldo pertinede aos deinais exercicios a ser empeúado oportunamente' à conta dos

respectivos orçâÍnentos, caso seja necesúrio'

ffiffiffiffiffi
ll.l. o conftato pode ser 

"*,ioa 
*,", de cunpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazonele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14'133' de l" de abril de

2021, berncomo amigavelmente' assegurados o contraditório e a ampla defesa'

I - Nesta hipôtese, aplicaÚ-se tanúém os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

11.2.0 Grmo de rescisão, sempre que possível' será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) lndenizações e multas'

Viseu
/
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I2.l,Os casos omissos serão decididos pelo LOCATARIO, segundo as disposições contidas na

Lei n" 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e

prircípios gerais dos conhatos.

l3.l.Eventuais alterações contratuâis reger -se-ão pela disciplim dos arts. 124 e seguintes da Lei n"

14.133, de 2021.

f32,O LOCATÁRIO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou

supressões que se fizerem necessrârios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

l33,Registros que não caracterizam alteração do contrâto podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aú 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

a) Emitt as requisições para a retirada do objeto desta licitação.

b) Solicitar ao LOCADOR e seus prepostos, tempestivamente, todâs as pÍovidências necessárias ao

bom andamento da execução contratuali

c) flocum€rotar as ocorrências havidas, em registro pÍóprio, firmado juntamente com o preposto do

Locador.

d) Emitir pareceres em todos os atos do LOCATÁRIO relativos à execução do contrato, em especial

aplicação de sanções qr revisão do contrato.

e) Sustar os pagmentos das faturas, no caso de inobservância pelo LOCADOR de qualquer

exigência sua relativa às obrigações contratuais.

0 Realizar vistoria através do fiscal para veriÍicagão se do estado do bem entregue, para que ao fim

da contratação o bem seja devolvido ao LOCADOR sem que o deixe uo prejuízo. Essa vistoria fica

sob responsabilidade do fiscal do cotrtrato e em sua posse.

ls.l.Fica eleito o Foro da cidade de vISEU, para dirimir os litigios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme att. 92' §l'da

Lei n' 14.133/21.

15,2.Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratâdo, é lavrado o

presente terrno, em 02 (duas) üas de igual teor, o qual, depois de üdo e achado confornr, é assinado

pelas paÍtes LOCATÁNO s e pelas testemunhas abaixo'
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